Anexo A2

Advertência

O presente documento apresenta resumidamente os programas no domínio da ajuda externa da CE. 
Se desejar obter informações mais completas e juridicamente fiáveis sobre cada programa, deve consultar a regulamentação sobre o acesso à ajuda externa da Comunidade e o regulamento que rege cada programa.

Parte 1.
Quadro regulamentar relativo ao acesso à ajuda externa da Comunidade (ajuda desvinculada)
Instrumentos comunitários de âmbito temático
(1)
Regulamento (CE) nº 1568/2003 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Julho de 2003, relativo à ajuda para a luta contra as doenças relacionadas com a pobreza (VIH/SIDA, tuberculose e malária) nos países em desenvolvimento
, com a redacção que lhe foi dada pelos Regulamentos do Parlamento Europeu e do Conselho relativos ao acesso à ajuda externa da Comunidade
.

(2)
Regulamento (CE) nº 1567/2003 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Julho de 2003, relativo à ajuda para políticas e acções em matéria de saúde reprodutiva e sexual e direitos conexos nos países em desenvolvimento
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da Comunidade.

(3)
Regulamento (CE) nº 1724/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Julho de 2001, relativo à acção na luta contra as minas terrestres antipessoal nos países em desenvolvimento
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da Comunidade.

(4)
Regulamento (CE) nº 2493/2000 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de Novembro de 2000, relativo às medidas destinadas a promover a plena integração da dimensão ambiental no processo de desenvolvimento dos países em desenvolvimento
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da Comunidade.

(5)
Regulamento (CE) nº 2494/2000 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de Novembro de 2000, relativo às medidas destinadas a promover a conservação e a gestão sustentável das florestas tropicais e de outras florestas nos países em
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da Comunidade.
(6)
Regulamento (CE) nº 975/1999 do Conselho, de 29 de Abril de 1999, que estabelece os requisitos para a execução das acções de cooperação para o desenvolvimento que contribuem para o objectivo geral de desenvolvimento e consolidação da democracia e do Estado de direito, bem como para o objectivo do respeito dos direitos do Homem e das liberdades fundamentais
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da Comunidade.

(7)
Regulamento (CE) nº 2836/98 do Conselho, de 22 de Dezembro de 1998, relativo à integração das questões de género na cooperação para o desenvolvimento
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da Comunidade.

(8)
Regulamento (CE) nº 1658/98 do Conselho, de 17 de Julho de 1998, relativo ao co-financiamento com as organizações não governamentais de desenvolvimento (ONG) europeias de acções em domínios de interesse para os países em desenvolvimento
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da Comunidade.

(9)
Regulamento (CE) nº 2046/97 do Conselho, de 13 de Outubro de 1997, relativo à cooperação Norte-Sul em matéria de luta contra as drogas e a toxicomania
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da Comunidade.

(10)
Regulamento (CE) nº 2258/96 do Conselho de 22 de Novembro de 1996 relativo a acções de recuperação e de reconstrução em favor dos países em desenvolvimento
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da Comunidade.

(11)
Regulamento (CE) nº 1292/96 do Conselho de 27 de Junho de 1996 relativo à política e à gestão da ajuda alimentar das acções específicas de apoio à segurança alimentar
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da Comunidade.

(12) 
Regulamento (CE) nº 1725/2001 do Conselho, de 23 de Julho de 2001, relativo à acção na luta contra as minas terrestres antipessoal em países terceiros, com excepção dos países em desenvolvimento
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da Comunidade.

(13) 
Regulamento (CE) nº 2242/2004 do Conselho, de 22 de Dezembro de 2004, que altera o Regulamento (CE) nº 976/1999 que estabelece os requisitos para a execução das acções da Comunidade, diversas das acções de cooperação para o desenvolvimento, que, no âmbito da política comunitária de cooperação, contribuem para o objectivo geral de desenvolvimento e consolidação da democracia e do Estado de direito, bem como para o objectivo do respeito dos direitos do Homem e das liberdades fundamentais em países terceiros
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da Comunidade.

Instrumentos comunitários de âmbito geográfico
(1)
Regulamento (CE) n° 257/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de Janeiro de 2001, relativo à realização de acções que têm por objectivo o desenvolvimento económico e social da Turquia
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da Comunidade.

(2)
Regulamento (CE) n° 2130/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Outubro de 2001, relativo às acções no domínio da ajuda às populações desenraizadas nos países em desenvolvimento da América Latina e da Ásia
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da Comunidade.

(3)
Regulamento (CE) n° 1726/2000 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Junho de 2000, relativo à cooperação para o desenvolvimento com a África do Sul
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da Comunidade.

(4)
Regulamento (CE) n° 669/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de Março de 2004, que altera o Regulamento (CE) n° 1734/94 do Conselho relativo à cooperação financeira e técnica com a Cisjordânia e a Faixa de Gaza
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da Comunidade.

(5)
Regulamento (CE) n° 2500/2001 do Conselho, de 17 de Dezembro de 2001, relativo à assistência financeira de pré‑adesão a favor da Turquia
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da Comunidade.

(6) 
Regulamento (CE) n° 2666/2000 do Conselho, de 5 de Dezembro de 2000, relativo à ajuda à Albânia, à Bósnia e Herzegovina, à Croácia, à República Federativa da Jugoslávia e à Antiga República Jugoslava da Macedónia que revoga o Regulamento (CE) n° 1628/96
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da Comunidade.

(7)
Regulamento (CE, Euratom) n° 99/2000 do Conselho, de 29 de Dezembro de 1999, relativo à prestação de assistência aos Estados parceiros da Europa Oriental e da Ásia Central
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da Comunidade.

(8)
Regulamento (CE) n° 1267/1999 do Conselho de 21 de Junho de 1999 que cria um instrumento estrutural de pré‑adesão
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da Comunidade.

(9) 
Regulamento (CE) nº 1268/1999 do Conselho, de 21 de Junho de 1999, relativo ao apoio comunitário a medidas de pré‑adesão em matéria de agricultura e desenvolvimento rural nos países candidatos da Europa Central e Oriental durante o período de pré‑adesão
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da Comunidade, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da Comunidade.

(10)
Regulamento (CE) nº 1488/96 do Conselho de 23 de Julho de 1996 relativo às medidas financeiras e técnicas de apoio à reforma das estruturas económicas e sociais no âmbito da parceria euro‑mediterrânica (MEDA)
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da Comunidade.

(11)
Regulamento (CEE) nº 1762/92 do Conselho, de 29 de Junho de 1992, relativo à aplicação dos protocolos de cooperação financeira e técnica celebrados pela Comunidade com os países terceiros mediterrânicos (MEDA)
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da Comunidade.

(12)
Regulamento (CEE) nº 443/92 do Conselho, de 25 de Fevereiro de 1992, relativo à ajuda financeira e técnica e à cooperação económica com os países em desenvolvimento da América Latina e da Ásia
, com a redacção que lhe foi dada pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso à ajuda externa da Comunidade.

Parte 2.
Comité da Ajuda ao Desenvolvimento – Lista de países beneficiários (ajuda desvinculada)_
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Parte 3.
Países, Estados e territórios abrangidos pela ajuda externa da CE, por programa:
PHARE, ISPA, SAPARD
:
Bulgária, Croácia*, República Checa, Estónia, Hungria, Letónia, Lituânia, Polónia, Roménia, Eslováquia e Eslovénia.

Nota importante: durante o período de transição, a execução dos projectos e programas iniciados nos dez novos Estados‑Membros ao abrigo dos Regulamentos PHARE, ISPA ou SAPARD prossegue em conformidade com as disposições aplicáveis aos referidos programas e com os Tratados de Adesão. A partir de 1 de Maio de 2004, não foi dado início a qualquer novo programa ou projecto nos dez novos Estados‑Membros ao abrigo dos programas PHARE, ISPA ou SAPARD.
CARDS
:

Albânia, Bósnia e Herzegovina, Croácia, Antiga República Jugoslava da Macedónia, Sérvia e Montenegro.

TACIS
:
Arménia, Azerbaijão, Bielorrússia, Geórgia, Cazaquistão, Quirguizistão, Moldávia, Mongólia*, Federação da Rússia, Turquemenistão, Tajiquistão, Ucrânia e Usbequistão.

MEDA

Argélia, Faixa de Gaza e Cisjordânia, Egipto, Israel, Jordânia, Líbano, Marrocos, Síria, Tunísia e Turquia. 

ALA
:
Contrariamente aos restantes regulamentos aplicáveis a áreas geográficas específicas, o Regulamento ALA não enumera explicitamente os países elegíveis no âmbito do programa. Todavia, a lista é definida pela negativa, ou seja, são considerados todos os países em desenvolvimento que não sejam abrangidos pelo FED ou pelo Regulamento MEDA. Note‑se a este respeito que a Mongólia é abrangida tanto pelo programa ALA como pelo programa Tacis (até 2006).
Ásia:

Afeganistão, Bangladesh, Butão, Camboja, China
, Timor Leste
, Hong Kong, Índia, Indonésia, Iraque, Irão, Laos, Macau, Malásia, Maldivas, Mongólia*, Myanmar, Nepal, Coreia do Norte (RPCN), Paquistão, Filipinas, Singapura, Sri Lanka, Tailândia, Vietname e Iémen.

América Latina:

Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela

9º FED/ ESTADOS ACP

África:

África do Sul
, Angola, Benim, Botsuana, Burkina Faso, Burundi, Camarões, Cabo Verde, Chade, Comores, Congo, Costa do Marfim, Eritreia, Etiópia, Gabão, Gâmbia, Gana, Guiné, Guiné Bissau, Guiné Equatorial, Jibuti, Lesoto, Libéria, Madagáscar, Malavi, Mali, Maurícia, Mauritânia, Moçambique, Namíbia, Níger, Nigéria, Quénia, República Centro Africana, República Democrática do Congo, Ruanda, São Tomé e Príncipe, Senegal, Seychelles, Serra Leoa, Somália, Sudão, Suazilândia, Tanzânia, Togo, Uganda, Zâmbia e Zimbabué.

Caraíbas:

Antígua e Barbuda, Baamas, Barbados, Belize Domínica, Granada, Guiana, Haiti, Jamaica, República Dominicana, São Cristóvão e Neves, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Suriname, Trindade e Tobago.

Pacífico:

Fiji, Ilhas Cook, Ilhas Marshall, Ilhas Salomão, Kiribati, Micronésia, Nauru, Niue, Palau, Papuásia-Nova Guiné, Samoa Ocidental, Tonga, Tuvalu, Vanuatu.

Países e territórios ultramarinos:

Anguila, Antárctida, Antilhas Neerlandesas, Aruba, Geórgia do Sul e Ilhas Sandwich do Sul, Gronelândia, Ilhas Caimão, Ilhas Falkland (Malvinas), Ilhas Turcas e Caicos, Ilhas Virgens Britânicas, Mayotte, Monserrate, Nova Caledónia, Pitcairn, Polinésia Francesa, Santa Helena, São Pedro e Miquelon, Território Britânico do Oceano Índico, Território das Terras Austrais Francesas, Wallis e Futuna

REGULAMENTO DE PRÉ‑ADESÃO RELATIVO À TURQUIA
:

Turquia

REGULAMENTO DE PRÉ‑ADESÃO RELATIVO A CHIPRE E MALTA
:

Chipre e Malta

Nota importante: durante o período de transição, prosseguirá a execução dos projectos e programas que tenha sido iniciada em Chipre e em Malta em conformidade com o referido Regulamento e com as disposições específicas na matéria dos Tratados de Adesão. A partir de 1 de Maio de 2004 não foi iniciado qualquer novo projecto ou programa em Chipre ou em Malta ao abrigo deste Regulamento.
PERD
:

África do Sul

REGRAS DA NACIONALIDADE E DA ORIGEM E DETERMINAÇÃO DOS CUSTOS ELEGÍVEIS E NÃO-ELEGÍVEIS A TÍTULO DO FUNDO EUROPEU DE DESENVOLVIMENTO
Anexo IV do Acordo de Parceria ACP‑-CE, assinado em Cotonu (artigos 20º e 22º)
· Regras da nacionalidade e da origem

"Artigo 20º Elegibilidade

Salvo caso de derrogação concedida em conformidade com o artigo 22º e sem prejuízo do artigo 26º:

1)
A participação nos processos de adjudicação de contratos e nos processos de concessão de subvenções financiados pelos recursos do Fundo está aberta a qualquer pessoa singular ou colectiva dos Estados ACP e dos Estados‑Membros da Comunidade;

2)
 Os fornecimentos e os materiais adquiridos ao abrigo de um contrato financiado pelos recursos do Fundo devem ser todos originários de um Estado elegível na acepção do ponto 1. Neste contexto, a definição do conceito de "produtos originários" deve ser avaliada tomando como referência os acordos internacionais pertinentes. Afigura-se igualmente adequado considerar como produtos originários da Comunidade os produtos originários dos países e territórios ultramarinos.

3)
A participação nos processos de adjudicação de contratos e nos processos de concessão de subvenções financiados a partir dos recursos do Fundo está aberta às organizações internacionais.

4)
Quando o financiamento cobre uma operação executada por intermédio de uma organização internacional, a participação nos processos de adjudicação de contratos e nos processos de concessão de subvenções está aberta a qualquer pessoa singular ou colectiva elegível ao abrigo do ponto 1, bem como a qualquer pessoa singular ou colectiva elegível ao abrigo da regulamentação dessa organização, procurando-se que seja assegurada a igualdade de tratamento a todos os dadores. As mesmas regras são aplicadas aos fornecimentos e aos materiais.

5)
Quando o financiamento cobre uma operação executada no âmbito de uma iniciativa regional, a participação nos processos de adjudicação de contratos e nos processos de concessão de subvenções está aberta a qualquer pessoa singular ou colectiva elegível ao abrigo do ponto 1, bem como a qualquer pessoa singular ou colectiva de um Estado participante na iniciativa em questão. As mesmas regras são aplicadas aos fornecimentos e aos materiais.

6)
Quando o financiamento cobre uma operação co-financiada com um Estado terceiro, a participação nos processos de adjudicação de contratos e nos processos de concessão de subvenções está aberta a qualquer pessoa singular ou colectiva elegível ao abrigo do ponto 1, bem como a qualquer pessoa singular ou colectiva elegível ao abrigo das regras do referido Estado terceiro. As mesmas regras são aplicadas aos fornecimentos e aos materiais.”

"Artigo 20º Derrogação

1.
Em casos excepcionais devidamente justificados, podem ser autorizadas a participar nos processos de adjudicação de contratos e nos processos de concessão de subvenções financiados pela Comunidade pessoas singulares ou colectivas de países terceiros não elegíveis ao abrigo do artigo 20º, mediante pedido justificado dos Estados ACP interessados. Os Estados ACP interessados transmitirão em cada caso à Comisso as informações necessárias para que seja tomada uma decisão sobre essas derrogações, prestando especial atenção aos seguintes elementos:

a)
Situação geográfica do Estado ACP em questão;
b)
Competitividade dos empreiteiros, fornecedores e consultores dos Estados‑Membros e dos Estados ACP; 
c)
Necessidade de evitar aumentos excessivos do custo de execução do contrato;
d)
Dificuldades de transporte ou atrasos devidos a prazos de entrega ou a outros problemas análogos;
e)
Tecnologia mais apropriada e melhor adaptada às condições locais;
f)
Casos de urgência imperiosa;
g)
Disponibilidade dos produtos e serviços nos mercados em questão.
· Custos elegíveis e custos não-elegíveis :
( Não estão em vigor disposições específicas. [image: image1.wmf] 
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JL, Pools: Please replace "DAC" with "Development Assistance Committee"
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� 	JO L 224 de 6.9.2003, p. 7.


� 	Regulamento (CE) nº 2110/2005 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de Dezembro de 2005, relativo ao acesso à ajuda externa da Comunidade (JO L 344 de 27.12.2005 p. 1.) e Regulamento (CE) nº 2112/2005 do Conselho, de 21 de Novembro de 2005, relativo ao acesso à ajuda externa da Comunidade (JO L 344 de 27.12.2005 p. 23.).


� 	JO L 224 de 6.9.2003, p. 1.


� 	JO L 234 de 1.9.2001, p. 1.


� 	JO L 288 de 15.11.2000, p. 1.


� 	JO L 288 de 15.11.2000, p. 6.


�	JO L 120 de 8.5.1999, p. 1. Regulamento com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) nº 2240/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 390 de 31.12.2004, p. 3).


�	JO L 354 de 30.12.1998, p. 5. Regulamento com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) nº 1882/2003.


�	JO L 213 de 30.7.1998, p. 1. Regulamento com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) nº 1882/2003.


�	JO L 287 de 21.10.1997, p. 1. Regulamento com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) nº 1882/2003.


�	JO L 306 de 28.11.1996, p. 1. Regulamento com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) nº 1882/2003.


�	JO L 166 de 5.7.1996, p. 1. Regulamento com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) nº 1882/2003.


�	JO L 234 de 1.9.2001, p. 6.


�	JO L 120 de 8.5.1999, p. 8. Regulamento com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n° 2242/2004 (JO L 390 de 31.12.2004, p. 21).


�	JO L 39 de 9.2.2001, p. 1.


�	JO L 287 de 31.10.2001, p. 3. Regulamento com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) nº 107/2005 (JO L 23 de 26.1.2005, p. 1).


�	JO L 198 de 4.8.2000, p. 1. Regulamento com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) nº 1934/2004 (JO L 338 de 13.11.2004, p. 1).


�	JO L 182 de 16.7.1994, p. 4. Regulamento com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) nº 669/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 105 de 14.4.2004, p. 1).


�	JO L 342 de 27.12.2001, p. 1. Regulamento com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n° 850/2005 (JO L 141 de 4.6.2005, p. 1)


�	JO L 306 de 7.12.2004, p. 1. Regulamento com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n° 2257/2004 (JO L 389 de 30.12.2004, p. 1)


�	JO L 12 de 18.1.2000, p. 1.


�	JO L 161 de 26.6.1999, p. 73, Regulamento com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) nº 2257/2004.


�	JO L 161 de 26.6.1999, p. 87, Regulamento com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) nº 2257/2004.


�	JO L 189 de 30.7.1996, Regulamento com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n° 2698/2000 (JO L 311 de 12.12.2000, p. 1)


�	JO L 181 de 1.7.1992, p. 1.


�	JO L 52 de 27.2.1992, p. 1. Regulamento com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n° 807/2003 (JO L 122 de 16.5.2003, p. 36).


�	ISPA: Regulamento (CE) nº 1267/1999 do Conselho, de 21 de Junho de 1999 (alterado pelo Regulamento (CE) nº 2382/2001 do Conselho, de 4 de Dezembro de 2001, Regulamento (CE) nº 2500/2001 do Conselho, de 17 de Dezembro de 2001, Regulamento (CE) nº 769/2004 do Conselho, de 21 de Abril de 2004 e Regulamento (CE) nº 2257/2004 do Conselho, de 20 de Dezembro de 2004).


	PHARE Regulamento (CEE) nº 3906/89 do Conselho, de 18 de Dezembro de 1989 (alterado por: Regulamento (CEE) nº 2698/90 do Conselho, de 17 de Setembro de 1990, Regulamento (CEE) nº 3800/91 do Conselho, de 23 Dezembro de 1991, Regulamento (CEE) nº 2334/92 do Conselho, de 7 de Agosto de 1992, Regulamento (CEE) nº 1764/93 do Conselho, de 30 de Junho de 1993, Regulamento (CE) nº 1366/95 do Conselho, de 12 de Junho de 1995, Regulamento (CE) nº 463/96 do Conselho, de 11 de Março de 1996, Regulamento (CE) nº 753/96 do Conselho, de 22 de Abril de 1996, Regulamento (CE) nº 1266/1999 do Conselho, de 21 de Junho de 1999, Regulamento (CE) nº 2666/2000 do Conselho, de 5 de Dezembro de 2000, Regulamento (CE) nº 2500/2001 do Conselho, de 17 de Dezembro de 2001, Regulamento (CE) nº 769/2004 de 21 de Abril de 2004 e Regulamento (CE) nº 2257/2004 do Conselho, de 20 de Dezembro de 2004).


	SAPARD: Regulamento (CE) nº 1268/1999 do Conselho, de 21 de Junho de 1999 (alterado pelo Regulamento (CE) nº 2500/2001 do Conselho, de 17 de Dezembro de 2001, Regulamento (CE) nº 696/2003 do Conselho, de 14 de Abril de 2003, Regulamento (CE) nº 769/2004 do Conselho, de 21 de Abril de 2004, Regulamento (CE) nº 2008/2004 do Conselho, de 16 de Novembro de 2004 e Regulamento (CE) nº 2257/2004 do Conselho, de 20 de Dezembro de 2004).


* 	A Croácia também está abrangida pelo programa CARDS.


�	Regulamento (CE) nº 2666/2000 do Conselho, de 5 de Dezembro de 2000, alterado pelo Regulamento (CE) 	nº 2415/2001 do Conselho, de 10 de Dezembro de 2001 e pelo Regulamento (CE) nº 2257/2004 do Conselho, de 20 	de Dezembro de 2004)


�	Regulamento (CE, EURATOM) nº 99/2000 do Conselho, de 29 de Dezembro de 1999.


* 	A Mongólia está igualmente abrangida pelo programa TACIS até 2006.


� 	Regulamento (CE) nº 1488/96 de 23 de Julho de 1996 (alterado pelo Regulamento (CE) nº 780/98 do Conselho, de 7 de Abril de 1998 e pelo Regulamento (CE) nº 2698/2000 do Conselho, de 27 de Novembro de 2000).


�	Regulamento (CEE) nº 443/92 do Conselho, de 25 de Fevereiro de 1992, alterado pelo Regulamento (CE) nº 807/2003 do Conselho, de 14 de Abril de 2003.





� 	Por “China” entende-se a República Popular da China, excluindo Taiwan, Hong Kong e Macau. 


� 	Uma vez ratificado o Acordo de Parceria, Timor Leste passa a ser considerado ACP e a ser abrangido pelo 9º FED, deixando de ser abrangido pelo programa ALA. 


* 	A Mongólia é também abrangida pelo Programa Tacis até 2006.


�	Acordo de Parceria assinado em Cotonu, em 23 de Junho de 2000 (2000/483/CE) (alterado com vista à sua aplicação provisória, pela Decisão nº 1 /2000 do Conselho de Ministros ACP�CE, de 27 de Julho de 2000, pela Decisão nº 1/2000 do Comité de Cooperação Aduaneira ACP-CE, de 18 de Outubro de 2000, Decisão nº 1/2001 do Comité de Cooperação Aduaneira ACP�CE, de 20 de Abril de 2001, Decisão nº 2/2001 do Comité de Cooperação Aduaneira ACP CE, de 20 de Abril de 2001, Decisão nº 3/2001 do Comité de Cooperação Aduaneira ACP CE, de 10 de Maio de 2001, Decisão nº 4/2001 do Comité de Cooperação Aduaneira ACP CE, de 27 de Junho de 2001 e Decisão nº 5/2001 do Comité de Cooperação Aduaneira ACP CE, de 7 de Dezembro de 2001, Decisão nº 2/2002 do Comité de Cooperação Aduaneira ACP-CE, de 28 de Outubro de 2002, Decisão nº 1/2003 do Conselho de Ministros ACP�CE, de 16 de Maio de 2003, Decisão (CE) do Conselho, de 19 de Dezembro de 2002, Decisão nº 1/2004 do Conselho de Ministros ACP- CE, de 6 de Maio de 2004, Decisão nº 2/2004 do Comité de Cooperação Aduaneira ACP�CE, de 30 de Junho de 2004 e Decisão nº 4/2005 do Comité de Cooperação Aduaneira ACP-CE de 13 de Abril de 2005). 


�	As pessoas singulares e colectivas da África do Sul podem participar nos contratos financiados pelo 9º FED. Todavia, no âmbito do 9º FED não são financiados contratos neste país. 


�	Regulamento (CE) nº 2500/2001 do Conselho, de 17 de Dezembro de 2001 (alterado pelo Regulamento (CE) nº 769/2004 do Conselho, de 21 de Abril de 2004 e pelo Regulamento (CE) nº 850/2005 do Conselho, de 30 de Maio de 2005) 


�	Regulamento (CE) nº 555/2000 do Conselho, de 13 de Março de 2000, alterado pelo Regulamento (CE) nº 2500/2001 do Conselho, de 17 de Dezembro de 2001 e pelo Regulamento (CE) nº 769/2004 do Conselho, de 21 de Abril de 2004) 


�	Regulamento (CE) nº 1726/2000 do Conselho, de 29 de Junho de 2000 (alterado pelo Regulamento (CE) nº 1934/2004 do Conselho, de 27 de Outubro de 2004) 
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